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LEI COMPLEMENTAR Nº 03/91

Reestrutura a Procuradoria Geral do Município do Salvador, dispõe sobre o Grupo Procuradoria e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Finalidade e Competência – Art. 1º
Art. 1º - À Procuradoria Geral do Município do Salvador - PGMS, órgão central de sistema de assessoramento jurídico dos órgãos e entidades de sua administração, compete:

I -  representar o Município e promover a defesa de seus direitos e interesses em qualquer instância judicial, nas causas em que for autor, réu, assistente, opoente, terceiro interveniente ou, por qualquer forma, interessado, usando de todos os recursos legalmente permitidos e todos os poderes para o foro em geral, e, quando expressamente autorizado pelo Prefeito ou por delegação de competência, os especiais para desistir, transigir, acordar, transacionar, firmar compromisso, receber e dar quitação, bem como deixar de interpor recursos nas ações em que o Município figure como parte;

II -  emitir parecer sobre questões jurídicas que lhe sejam submetidas pelo Prefeito e, através das Representações, pelos Secretários do Municípios e dirigentes de órgãos ou entidades da administração indireta do Município;

III -  representar a Fazenda Municipal nas assembléias das sociedades de economia mista e empresas públicas ou outras entidades de que participe o Município;

IV -  representar a Fazenda Municipal junto ao Conselho de Contribuintes do Município;

V -  representar a Fazenda Municipal junto aos Cartórios de registro de Imóveis, requerendo a inscrição, transcrição ou averbação de título relativo a imóvel do patrimônio do Município;

VI -  assessorar a Fazenda Municipal nos atos relativos à aquisição, alienação, cessão, concessão, permissão, aforamento, locação e outros concernentes a imóveis do patrimônio do Município;

VII -  representar a administração pública municipal, centralizada e descentralizada, junto aos órgãos encarregados da fiscalização orçamentária e financeira do Município;

VIII -  supervisionar, coordenar, dirigir e executar os trabalhos de apuração de liquidez e certeza da dívida ativa do Município, tributária e de qualquer outra natureza, bem como inscrever, cobrar, receber e controlar a dívida ativa;

IX -  examinar as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento envolva matéria de competência do Prefeito ou de outra autoridade do Município;

X -  promover, junto aos órgãos competentes, as medidas destinadas à apuração, inscrição e cobrança da dívida ativa do Município;

XI -  minutar contratos, convênios, acordos e, quando solicitada, exposição de motivos, razões de veto, memoriais ou outras peças de natureza jurídica;

XII -  promover a expropriação amigável ou judicial de bens declarados de utilidade pública, necessidade pública ou interesse social;

XIII -  promover a uniformização da jurisprudência administrativa, de maneira a evitar contradição ou conflito na interpretação das leis e dos atos administrativos;

XIV -  coligir elementos de fato e de direito e preparar, em regime de urgência, as informações que devam ser prestadas, em mandado de segurança, pelo Prefeito, Secretários de Municípios e outras autoridades do Município, quando acoimadas de coatoras;

XV -  diligenciar e adotar medidas necessárias no sentido de suspender medida liminar, ou a sua eficácia, concedida em mandado de segurança, quando para isso for solicitada;

XVI -  propor ao Prefeito a provocação de representação do Procurador Geral da República para declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, estadual e municipal;

XVII -  propor ao Prefeito a revogação ou a declaração de nulidade de atos administrativos;

XVIII -  promover a pesquisa e a regularização dos títulos de propriedade do Município, à vista de elementos que lhe foram fornecidos pelos serviços competentes;

XIX -  exercer função normativa, supervisora e fiscalizadora em matéria de natureza jurídica;

XX -  sugerir ao Prefeito, aos Secretários do Município e dirigentes de órgãos diretamente subordinados ao Chefe do Executivo e de órgãos da administração descentralizada, providências de ordem jurídica reclamadas pelo interesse público ou por necessidade de boa aplicação das leis vigentes;

XXI -  colaborar, quando solicitada, na elaboração de projetos de leis, decretos e outros atos administrativos da competência do Prefeito;

XXII -  requisitar a qualquer Secretaria, ou órgão da administração centralizada ou descentralizada, processos, documentos, certidões, cópias, exames, diligências, informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalidades, bem como técnicos da PMS, para realização de perícia, quando o assunto envolver matéria que reclame o exame por profissional especializado;

XXIII -  celebrar acordos judiciais, em qualquer instância, que visem a extinção de processos;

XXIV -  zelar pela observância das leis e atos emanados dos poderes públicos.

CAPÍTULO II

Organização da Procuradoria-Geral do Município

SEÇÃO I

Estrutura – Arts. 2º a 5º

Art. 2º - A Procuradoria Geral do Município tem a seguinte estrutura básica:

I -  Gabinete do Procurador Geral.

a) Assessoria Técnica.

1 - Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira. Inserido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 32/2002. D.O.M. de 03/05/2002.

b) Subcoordenadoria de Apoio às Procuradorias.

II -  Coordenadoria Administrativa.

III -  Procuradoria Fiscal.

a) Especializada Judicial Fiscal.

1 - Subespecializada de Créditos Tributários. Inserido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 32/2002. D.O.M. de 03/05/2002.

b) Especializada Administrativa Fiscal.

c) Coordenadoria da Dívida Ativa.

1 - Subcoordenadoria de Atendimento. Inserido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 32/2002. D.O.M. de 03/05/2002.

IV -  Procuradoria Cível, Administrativa e Trabalhista.

a) Especializada Judicial Cível e Administrativa.

b) Especializada Judicial Trabalhista.

c) Especializada Administrativa e Trabalhista.

d) Especializada Cível e de Atos e Contratos.

V -  Procuradoria do Meio Ambiente, Patrimônio, Urbanismo e Obras.

a) Especializada Judicial do Meio Ambiente, Patrimônio, Urbanismo o Obras.

b) Especializada Administrativa do Meio Ambiente, Patrimônio, Urbanismo e Obras.

VI -  Coordenadoria das Representações.

VII -  Conselho de Procuradores.

(*) Art. 3º - A Procuradoria Geral do Município do Salvador é chefiada por um Procurador Geral, nomeado em Comissão pelo Prefeito, escolhido entre bacharéis em direito, devidamente inscritos no órgão competente, de reconhecido saber jurídico e com reputação ilibada, preferentemente, integrante da carreira de Procurador do Município.

(*) Art. 3º - A Procuradoria Geral do Município do Salvador é chefiada por um Procurador Geral, nomeado pelo Prefeito, escolhido entre os bacharéis em Direito, devidamente inscrito no órgão competente, de reconhecido saber jurídico e com reputação ilibada, preferentemente, integrante da carreira de Procurador do Município. Redação alterada pelo art. 6º da Lei Complementar nº 26/99 de 01/02/1999.

Parágrafo único - O cargo de Procurador Geral, quanto às prerrogativas, retribuição e vantagens situa-se no mesmo nível de hierarquia funcional do de Secretário do Município.

Art. 4º - Junto ao Gabinete do Procurador Geral funcionarão um Subprocurador Geral e dois Assessores do Procurador Geral, indicados pelo Procurador Geral, dentre Procuradores do quadro da Procuradoria Geral do Município, preferentemente, da ativa e nomeados pelo Prefeito.

Art. 5º - Junto a cada Secretário do Município e Secretário de Governo haverá uma Representação da Procuradoria Geral do Município RPGM, sob a chefia de um Procurador do Município, tendo sob sua orientação tantos Procuradores quantos sejam julgados necessários, todos administrativa e tecnicamente subordinados à Procuradoria Geral, sob a supervisão do Procurador Coordenador das Representações.

SEÇÃO II

Finalidade dos Órgãos

Art. 6º - O Gabinete do Procurador Geral tem por finalidade prestar assistência ao Titular da Procuradoria.

Art. 7º - A Assessoria Técnica, órgão integrante do Gabinete do Procurador Geral, tem por finalidade prestar assessoramento técnico ao Procurador Geral no desempenho das atividades da Procuradoria, em especial nas subfunções de planejamento em articulação com o Órgão Central do Sistema de Planejamento, cujos cargos de Assessor Técnico serão providos por profissionais portadores de nível superior em área correspondente às atribuições estabelecidas para os respectivos cargos.

Art. 8º - A Coordenadoria Administrativa tem por finalidade desempenhar, no âmbito da Procuradoria, as atividades de administração geral e de liquidação e comprovação de despesas em articulação com os órgãos centrais dos respectivos sistemas.

Art. 9º - A Procuradoria Fiscal tem por finalidade supervisionar, coordenar, dirigir e executar as atividades relacionadas com a dívida ativa, a representação judicial do Município em matéria fiscal, bem assim a defesa dos seus interesses e a cobrança dos seus créditos, tributários ou não, em Juízo ou fora dele, além do assessoramento jurídico aos órgãos e entidades da Administração em matéria fiscal.

Art. 10 - A Procuradoria Cível, Administrativa e Trabalhista tem por finalidade coordenar os sistemas de assistência judicial e assessoramento jurídico do Município nas áreas correspondentes e a elaboração de atos e contratos firmados pelo Município.

Parágrafo único - Excetuam-se da competência prevista neste artigo as matérias relacionadas com o meio ambiente, o patrimônio, urbanismo e obras.

Art. 11 - A Procuradoria do Meio Ambiente, Patrimônio, Urbanismo e Obras tem por finalidade coordenar os sistemas de assistência judicial e assessoramento jurídico do Município nas áreas relacionadas com o meio ambiente, o patrimônio, urbanismo e obras.

Art. 12 - A Coordenadoria das Representações tem por finalidade coordenar o sistema de representação jurídica da Procuradoria junto aos órgãos e entidades da administração municipal.

SEÇÃO III

Atribuições do Procurador Geral do Município

Art. 13 - Ao Procurador Geral do Município, cabe:

I -  supervisionar e dirigir os serviços da Procuradoria Geral;

II -  exercitar qualquer das competências definidas no artigo 1º desta Lei, e, privativamente, salvo quando delegá-las, as constantes dos incisos IX, XV, XVI, XVII, XIX, XX, XXII e XXIII do mesmo artigo;

III -  expedir instruções para os membros da Procuradoria Geral e para seu pessoal administrativo, sobre o exercício das respectivas funções;

IV -  receber citações, notificações e intimações nas ações de interesse do Município;

V -  avocar a defesa de interesse do Município em qualquer ação ou processo;

VI -  promover o aperfeiçoamento do pessoal técnico e administrativo da Procuradoria, fazendo organizar seminários, simpósios, cursos, conferências, estágios, treinamentos e atividades correlatas;

VII -  adotar as medidas necessárias à uniformização de jurisprudência administrativa e à organização das respectivas súmulas;

VIII -  estabelecer normas e medidas visando o aperfeiçoamento de defesa judicial ou extrajudicial do Município;

IX -  exercitar as atribuições de Secretário do Município em assuntos administrativos da Procuradoria Geral do Município;

X -  designar os representantes da Procuradoria Geral do Município junto aos Secretários, titulares de órgãos colegiados e de entidades da administração indireta e os que servirão junto às Procuradorias;

XI -  presidir o Conselho de Procuradores;

XII -  apresentar ao Prefeito, anualmente, até 10 de janeiro, relatório das atividades desenvolvidas pela Procuradoria Geral do Município no ano anterior;

XIII -  promover a divulgação dos atos normativos, pareceres, ementários e formulações, através da edição de boletins informativos e publicação de revista especializada;

XIV -  propor as nomeações do pessoal da PGMS;

XV -  exercitar a competência de representar o Município perante os Tribunais, podendo delegá-la a Procurador do Município, seus Assessores, Coordenadores de Procuradorias ou Chefes de Especializadas;

XVI -  opinar em processos administrativos, quando solicitado pelo Prefeito;

XVII -  propor ao Chefe do Executivo a contratação de advogado para defesa de interesses e direitos do Município perante Tribunais Federais ou quando postulados fora do seu território;

XVIII -  autorizar a celebração de acordos em processos fiscais, mediante transação e compensação;

XIX -  exercer outras atribuições inerentes à finalidade da Procuradoria.

CAPÍTULO III

Conselho de Procuradores – Arts. 14 e 15

Art. 14 - O Conselho de Procuradores é constituído pelo Procurador Geral, que o presidirá, pelos Procuradores Coordenadores, por um (1) representante de cada classe da categoria funcional de Procurador do Município, estes dois (2) últimos com mandato de dois (2) anos, e por um representante da Associação dos Procuradores do Município do Salvador.

Parágrafo único - Os representantes das classes e seus suplentes serão escolhidos pelo Procurador Geral dentre os indicados por seus pares através de lista tríplice e a Associação de Procuradores se fará representar pelo seu Presidente ou por quem este indicar, recaindo a escolha, preferentemente, dentre os componentes da diretoria da citada entidade.

Art. 15 - Compete ao Conselho de Procuradores: 

I -  apreciar e aprovar o regimento da Procuradoria Geral, a ser submetido à decisão do Prefeito;

II -  baixar o seu regimento;

III -  apreciar os assuntos relacionados com o ingresso e progressão dos integrantes da categoria funcional de Procurador do Município;

IV -  processar e julgar as reclamações e recursos em matéria de progressão e ingresso na categoria funcional;

V -  deliberar sobre a realização dos concursos para o ingresso na categoria funcional de Procurador do Município e decidir sobre as respectivas inscrições;

VI -  indicar as matérias que serão objeto dos concursos de ingresso, elaborar e aprovar os respectivos programas;

VII -  exercer a coordenação e a supervisão dos concursos destinados ao provimento dos cargos de Procurador do Município.

VIII -  estudar e propor medidas de interesse coletivo para o bom funcionamento dos serviços da Procuradoria Geral;

IX -  deliberar sobre a matéria prevista no art. 170 da Lei Orgânica do Município do Salvador;

X -  conhecer das representações dos Procuradores do Município, quando se relacionarem com o exercício de suas atividades;

XI -  avaliar o desempenho do Procurador para fins de progressão, na forma fixada em regulamento;

XII -  apreciar quaisquer assuntos, a critério do Presidente;

XIII -  exercer o poder disciplinar sobre a classe;

XIV -  apresentar, ao Prefeito, pedido de substituição do Procurador Geral por deliberação de dois terços (2/3) dos seus membros.

XV -  Deliberar sobre os critérios de apuração da gratificação de produção prevista no inciso II, do art. 26 desta Lei, submetendo-os à aprovação do Prefeito; Inserido pelo art. 14 da Lei Complementar nº 33/02 de 18/07/2002.

XVI -  Processar e julgar as reclamações e recursos em matéria de pontuação para fins de percepção da gratificação de produção. Inserido pelo art. 14 da Lei Complementar nº 33/02 de 18/07/2002.
XVII -  Aplicar sanções que importem em glosa da gratificação de produção em decorrência de infração funcional do procurador; Inserido pelo art. 14 da Lei Complementar nº 33/02 de 18/07/2002.
XVIII -  Baixar instruções normativas com vistas ao fiel cumprimento das regras disciplinadoras  da gratificação de produção. Inserido pelo art. 14 da Lei Complementar nº 33/02 de 18/07/2002.
CAPÍTULO IV

Grupo Procuradoria

SEÇÃO I

Categoria Funcional de Procurador do Município – Arts. 16 a 18

Art. 16 - Os Procuradores do Município exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica do Município, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá, necessariamente, de concurso público de provas e títulos.

Art. 17 - As classes constitutivas da categoria funcional de Procurador do Município são distribuídas em dois níveis, escalonados em seis (6) referências, cada qual deles, correspondentes aos respectivos vencimentos.

Parágrafo único - Considera-se referência a posição distinta na faixa de vencimentos dentro de cada nível, identificada por letras, com acréscimo percentual, de uma para outra, de 2% (dois por cento).

Art. 18 - Os níveis hierárquicos da categoria funcional de Procurador do Município têm as seguintes características:

I -  Nível II -1ª classe: Atividades de supervisão, coordenação e direção dos trabalhos de apuração, inscrição e cobrança da Dívida Ativa do Município; defesa dos interesses e representação da Fazenda Municipal; atividade de assessoramento jurídico, em nível de supervisão e coordenação, aos órgãos da Administração Municipal, direta e indireta, abrangendo a emissão de pareceres, dirimindo dúvidas de interpretação em assuntos que envolvam a aplicação de leis e atos administrativos, a situações diversificadas que apresentem, ou não, aspectos conflitantes em face da orientação normativa vigente.

II -  Nível I - 2ª classe: Atividades de supervisão das representações da Procuradoria; atividades de assessoramento jurídico aos órgãos da Administração Municipal, direta e indireta, abrangendo a emissão de pareceres, dirimindo dúvidas de interpretação em assuntos que envolvam a aplicação de leis e atos administrativos, a situações diversificadas que apresentem, ou não, aspectos conflitantes em face da orientação normativa vigente.

SEÇÃO II

Provimento dos Cargos – Arts. 19 a 24

Art. 19 - O ingresso na categoria funcional de Procurador do Município far-se-á na 2ª Classe, exclusivamente, mediante concurso público de provas e títulos dentre bacharéis em direito que possuam habilitação legal para o exercício da advocacia.

Parágrafo único - O concurso para o ingresso na categoria funcional de Procurador do Município será executado pelo órgão responsável pela política de pessoal da PMS, com a colaboração e supervisão do Conselho de Procuradores, conforme previsto no artigo 15 desta Lei.

Art. 20 - É defeso o provimento dos Cargos de Procurador do Município mediante acesso, ascensão funcional, enquadramento por desvio de função ou de qualquer outra forma de investidura que exclua a tratada no artigo 19 desta Lei.

Art. 21 - O crescimento funcional do Procurador do Município dar-se-á mediante progressão horizontal e progressão vertical, na forma estabelecida no regimento da Procuradoria Geral do Município do Salvador.

§ 1 - A progressão horizontal é a passagem do Procurador de uma referência para outra superior, dentro da mesma classe.

§ 2º - Progressão vertical é a passagem do Procurador de uma classe para a imediatamente superior do mesmo cargo, assegurando-se-lhe um acréscimo de vencimento equivalente a uma referência.

Art. 22 - Para fazer jus à progressão vertical, além dos critérios fixados no Regimento previsto no artigo 21 desta Lei, o Procurador deverá satisfazer, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I -  aprovação de trabalho técnico jurídico apresentado pelo Procurador do Município, perante o Conselho de Procuradores;

II -  não ter sofrido punição disciplinar formal nos seis meses que antecedem a progressão;

III -  ter sido aprovado na última avaliação de desempenho.

Art. 23 - Na avaliação de desempenho do Procurador do Município, para fins de progressão, observar-se-ão os seguintes critérios:

I -  competência profissional demonstrada através de trabalhos realizados no exercício do cargo de Procurador;

II -  dedicação ao exercício da função pública e espírito de colaboração;

III -  assiduidade;

IV -  títulos ou diploma de conclusão de curso relacionados com as atribuições do cargo;

V -  trabalhos jurídicos publicados que versem sobre matérias relacionadas com os interesses do Município.

Art. 24 - O Poder Executivo deverá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, regulamentar os institutos da progressão vertical e da progressão horizontal, bem assim fixar critérios de avaliação de desempenho.

SEÇÃO III

Direitos e Vantagens – Arts. 25 a 28

Art. 25 - Aplicam-se aos Procuradores do Município, além do regime estatutário municipal, as normas federais reguladoras do exercício profissional.

(*) 1 e 2  Art. 26 - Fica assegurado aos Procuradores do Município, quando em efetivo exercício no Gabinete do Procurador Geral, nas Procuradorias, bem como ao Coordenador das Representações, a percepção dos honorários devidos pelos contribuintes em razão da cobrança amigável ou não da dívida ativa, ou concedidos em qualquer feito judicial, a serem apurados e distribuídos, mensalmente, observando-se os critérios de distribuição fixados no Regimento da PGMS.

(*) 1 Art. 26 - Fica assegurada aos Procuradores do Município, quando em efetivo exercício no Gabinete do Procurador Geral, nas Procuradorias, bem como ao Coordenador das Representações, a percepção dos honorários devidos pelos contribuintes em razão da cobrança judicial da dívida ativa, a serem apurados e distribuídos, mensalmente, observando-se os critérios de distribuição fixados no Regimento da PGMS. Redação alterada pelo Art.7º da Lei Complementar nº 26/99 de 01/02/1999.


(*) 2 Art. 26 - Fica assegurado aos Procuradores do Município: Redação alterada pelo Art. 15 da Lei Complementar nº 33/02 de 18/07/2002.

I -  a percepção de honorários advocatícios devidos pelos contribuintes em razão da cobrança judicial da divida ativa, a serem apurados e distribuídos, mensalmente, observando-se os critérios de distribuição fixados no Regimento da PGMS, quando em efetivo exercício no Gabinete do Procurador Geral, nas Procuradorias ou como Coordenador das Representações; Inserido pelo Art. 15 da Lei Complementar nº 33/02. D.O.M. de 18/07/2002.
II -  a percepção de gratificação de produção, apurada mensalmente de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho de Procuradores e aprovados por ato do Chefe do Executivo Municipal. Inserido pelo Art. 15 da Lei Complementar nº 33/02. D.O.M. de 18/07/2002.
§ 1º - A gratificação de produção será atribuída com base nos pontos obtidos pelo procurador com o desempenho de atividades a serem discriminadas em regulamento; Inserido pelo Art. 15 da Lei Complementar nº 33/02. D.O.M. de 18/07/2002.
(*)§ 2º - O valor de cada ponto corresponderá a 1,0% (um vírgula zero por cento) do vencimento básico da classe à qual pertencer, limitado ao máximo de 100 pontos por mês; Inserido pelo Art. 15 da Lei Complementar nº 33/02. D.O.M. de 18/07/2002. 

(*)§2º - O valor de cada ponto corresponderá a 1,0% (hum por cento) do vencimento básico do Procurador, limitado ao máximo de 200 (duzentos) pontos por mês. Redação alterada pelo art. 13 da Lei Complementar nº 45/2007. DOM de 05/07/2007.
§ 3º - A gratificação de produção integrará a remuneração do procurador municipal e servirá de salário de contribuição para fins de aposentadoria, observado o disposto no § 4º do art. 17 da Lei Complementar nº 05/92. Inserido pelo Art. 15 da Lei Complementar nº 33/02. D.O.M. de 18/07/2002.
§ 4º - A atribuição da gratificação de produção somente se dará, mediante a comprovação do cumprimento, pelo Procurador, no âmbito do setor em que atua, de 50% (cinqüenta por cento) da jornada de trabalho prevista na Lei Complementar nº 03/91. Inserido pelo Art. 15 da Lei Complementar nº 33/02. D.O.M. de 18/07/2002.
Art. 27 - Conceder-se-á ao Procurador do Município licença:

I -  para tratamento de saúde e por acidente em serviço;

II -  à gestante, lactante e adotante;

III -  em decorrência de paternidade;

IV -  por motivo de doença em pessoa da família;

V -  para concorrer e exercer cargo eletivo e para o desempenho de mandato classista;

VI -  para trato de interesse particular;

VII -  prêmio ou especial.

Art. 28 - Salvo os casos previstos no artigo anterior, o Procurador do Município somente poderá afastar-se do exercício do seu cargo:

I -  por motivo de morte de pessoa da família e casamento, na forma do regulamento;

II -  para gozo de férias;

III -  para prestação de serviços obrigatórios;

IV -  freqüentar cursos ou seminários de aperfeiçoamento ou reciclagem, de interesse da Procuradoria Geral do Município, com autorização do Prefeito, quando realizados fora do Município, ouvido o Conselho de Procuradores;

V -  exercer cargo de Secretário de Estado ou do Município, ou equivalente, Subsecretário, Assessor do Prefeito e de Chefe de Gabinete, ou de dirigente máximo de autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de economia mista.

Parágrafo único - Excetuados os casos previstos neste artigo, é vedado ao Procurador do Município ocupar ou exercer, a qualquer título, cargo, função ou representação estranhos à carreira na administração direta ou indireta do Município, ainda quando licenciado, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo anterior.

SEÇÃO IV

Regime Disciplinar – Arts. 29 e 30

Art. 29 - Pelas faltas funcionais que praticarem ficam os Procuradores do Município sujeitos às penas disciplinares prevista no Estatuto dos Servidores Públicos do Município do Salvador.

Art. 30 - A apuração das faltas será feita, quando for o caso, através de sindicância ou processo administrativo, por comissão constituída de Procuradores da mesma ou de classe de nível superior à do sindicado ou indiciado, designada pelo Procurador Geral.

CAPÍTULO V

Do Enquadramento – Art. 31

Art. 31 - O enquadramento dos Procuradores do Município far-se-á à vista das suas atuais posições nas classes e atendendo-se, no tocante às referências, o critério relacionado com o tempo de serviço na classe.

§ 1º - Considera-se tempo de serviço na classe, para efeito deste artigo, aquele prestado no exercício do cargo de Procurador e perante a Administração Pública do Município do Salvador.

§ 2º - O enquadramento de que trata este artigo, proceder-se-á na conformidade do Anexo I desta Lei.

§ 3º - Ao Procurador do Município inativo assegurar-se-á o enquadramento considerando-se a sua respectiva classe e o tempo de serviço máximo previsto no anexo I desta Lei, observadas, no que couber, as disposições contidas no § 4º do art. 51 e nos arts. 56, 57, 61, 62 e 63 da Lei que institui o Plano de Carreira e Vencimentos da Administração Direta, Autarquias e Fundações da Prefeitura Municipal do Salvador.

CAPÍTULO VI

Disposições Gerais e Transitórios – Arts. 32 a 46

Art. 32 - Fica criado o Cargo em Comissão de Subprocurador Geral, na forma do artigo 30 da Lei 4.103/90.

Art. 33 - A complementação da estrutura da Procuradoria Geral do Município, as competências dos respectivos órgãos e funções, bem assim as atribuições dos respectivos titulares serão definidas por ato do Chefe do Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo único - Enquanto não for implantada a estrutura complementar, continuarão funcionando as atuais seções, setores e chefias, com as respectivas funções de confiança, ficando, de logo, autorizada a reestruturação das mesmas, no particular, quando da elaboração do Regimento da Procuradoria Geral tratado neste artigo.

Art. 34 - Os cargos de Coordenador de Procuradorias, de Coordenador das Representações e os de Procurador Chefe de Especializadas, bem assim as Chefias de Representação, junto as diversas Secretarias do Município, serão exercidos por Procuradores do quadro da Procuradoria Geral do Município, da ativa.

Art. 35 - O Procurador Geral do Município poderá designar, sempre que julgar necessário, Procurador do Município, de 1ª classe, para funcionar nas Representações da Procuradoria Geral do Município e Procurador do Município, da 2ª classe, para funcionar junto às Especializadas, com direito à percepção dos honorários previstos em disposição desta Lei.

Parágrafo único - Ao Procurador Geral do Município compete designar, excepcionalmente, Procurador do Município para realização de tarefas especiais junto à órgãos da administração direta e indireta do Município.

Art. 36 - Junto ao Conselho Municipal de Contribuintes do Município funcionará um representante da Procuradoria Geral do Município.

(*) 1, 2 e 3  Art. 37 – Fica mantida a lotação atual, correspondente a sessenta (60) Cargo
s de Procurador do Município. 

(*) 1 Art. 37 - A lotação da Procuradoria Geral do Município é de 66 (sessenta e seis) cargos de Procurador do Município. Redação alterada  pelo Art. 1º da Lei Complementar nº 25/98. D.O.M. de  25/03/98.

(*) 2 Art. 37 - A lotação da Procuradoria Geral do Município é de 72 (setenta e dois) cargos de Procurador do Município. Redação alterada pelo Art. 4º da Lei Complementar nº 32/02. D.O.M. de 03/05/2002.

(*) 3 Art. 37 - A lotação da Procuradoria Geral do Município é de 92 (noventa e dois) cargos de Procurador do Município. Redação alterada pelo Art. 4º da Lei Complementar nº 35/2003. DOM de 13/01/2004.
Art. 38 - O vencimento inicial do cargo de Procurador do Município corresponde a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração devida ao Procurador Geral do Município, para o Procurador de 1ª classe e de 45% (quarenta e cinco por cento) para o Procurador de 2ª classe.

Art. 39 - A jornada de trabalho do Procurador do Município será de 40 (quarenta) horas semanais, nela incluindo-se as atividades externas e de pesquisa, relacionadas com as atribuições do cargo.

Art. 40 - Aplicam-se aos Procuradores do Município as normas previstas no Estatuto do Servidor do Município, quando não forem incompatíveis com as disposições desta Lei.

Art. 41 - Os Cargos em Comissão vinculados à estrutura da Procuradoria Geral do Município são os constantes do Plano de Carreira e Vencimentos da Administração Direta da Prefeitura Municipal do Salvador.

Art. 42 - Ficam criados dois (2) cargos de Assessor Técnico, vinculado ao Gabinete do Procurador Geral do Município, cujos código e especificações correspondem aos constantes do Plano de Carreira e Vencimentos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal.

Art. 43 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas próprias do orçamento em vigor, ficando o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos adicionais necessários.

Art. 44 - Aplica-se aos Procuradores do Município o disposto no art. 77 da Lei que institui o Plano de Carreira e Vencimentos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional da Prefeitura Municipal do Salvador.

Art. 45 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, devendo os seus efeitos financeiros retroagirem a 1º de fevereiro do ano em curso, independentemente da data de enquadramento dos servidores por ela abrangidos.

Art. 46 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis 2.898/77 e 4.048/89 e alterações posteriores.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de março de 1991.

FERNANDO JOSÉ GUIMARÃES ROCHA

PREFEITO

	ROBERTO DE ALBUQUERQUE SÁ MENEZES

Secretário de Governo


	ROMÁRIO DE OLIVEIRA BATISTA

Secretário Municipal de Administração



	JOÃO TORRES CARDOSO

Secretário Municipal da Fazenda


	FERNANDO PEDREIRA CARRERA ESCARIZ

Secretário Municipal de Comunicação Social



	ELÁDIO GOMES DA SILVA

Secretário Municipal de Transportes Urbanos


	GERALDO ASSUNÇÃO TAVARES

Secretário Municipal da Terra e Habitação



	ANTONIO ROBERTO SILVA DANTAS

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Defesa Civil


	CLEBER ISAAC SOUZA SOARES

Secretário Municipal de Infra Estrutura Urbana



	ENEIDE CERQUEIRA CAZAES

Secretária Municipal de Educação em exercício


	HELIENE GUIMARÃES ESPINOZA

Secretário Municipal de Saúde



	MARIA DEL CARMEN FIDALGO

Secretário Municipal de Ação Social


	ANTONIO CARLOS DE CAMPOS BARBOSA

Secretário Municipal de Serviços Públicos




ANEXO I

TABELA DE ENQUADRAMENTO

	TEMPO DE SERVIÇO

NA CLASSE
	PROCURADOR 1ª CLASSE

NÍVEL / REFERÊNCIA
	PROCURADOR 2ª CLASSE

NÍVEL / REFERÊNCIA

	Até 2 anos

Mais de 2 a 4 anos

Mais de 4 a 6 anos

Mais de 6 a 8 anos

Mais de 8 a 10 anos

Mais de 10 anos


	II – A

II – B

II – C

II – D

II – E

II – F  
	I – A

I – B 

I – C

I – D 

I – E 

I – F




� D.O.M. de  17 e 18 de março de 1991.


� Regulamentação: Decreto 13.773/02. D.O.M. de  08 de agosto de 2002.


� Lotação anterior era de 55 cargos – Lei 2.898/77. O artigo 69 da Lei 3.601/86 fixou a lotação em 60 cargos.






